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MENSAGEM Nº 162 

 

 

Prezada Senhora, 

 

 

Pelo presente, encaminhamos Projeto de Lei que 

“AUTORIZA REPASSE DE CRÉDITOS PARA O TRANSPORTE PÚBLICO MUNICIPAL 

DESEMPREGADOS E OUTROS, ATRAVÉS DA CRIAÇÃO DO “PROGRAMA CARTÃO 

SOCIAL DO TRANSPORTE PÚBLICO MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO” EM 

ATENDIMENTO À SITUAÇÃO EMERGENCIAL DECORRENTE DA PANDEMIA DO 

COVID-19.”, para apreciação dessa casa.   

A Pandemia do Covid – 19 impactou de forma 

inimaginável as vidas de todos ao longo de 2020 e 2021. A crise sanitária ampliou a crise econômica 

que nosso país já vivia, mas ainda não sentia de forma efetiva. 

Inúmeras são as vidas perdidas e inúmeros são os 

setores impactados em nosso país com o avanço do coronavírus e apesar das esperanças renovadas 

com o início da vacinação, ainda é incerto e temerário o horizonte de volta ao novo normal.  

Frente a Pandemia de Covid-19 o transporte público 

urbano por ônibus tem sido fortemente impactado e está à beira do colapso. Em muitas cidades, a 

queda da demanda de passageiros foi da ordem de 80%, enquanto a readequação da oferta ocorreu 

em níveis muito menores. Pois, é preciso manter um nível de oferta para reduzir o número de 

passageiros por veículo, visando evitar aglomerações.  

Aqui em São Leopoldo, tivemos em média uma 

redução de 72,4% no número de passageiros no sistema com redução no número de funcionários e 

na oferta de horários. 

Isto representa forte impacto sobre o financiamento do 

serviço, subsidiado pela tarifa e na sua qualidade para quem precisa utiliza-lo diariamente. 

O transporte público urbano por ônibus é fundamental 

para milhões de brasileiros, principalmente para as classes populares e imprescindível para a 

economia.   

O transporte público é hoje um direito constitucional, 

art 6º Constituição – Dos Direitos Sociais, de caráter essencial e, portanto, um direito social. 

O transporte público urbano, já estava em crise por 

conta da crise econômica do país e pela concorrência de outros modais que sem o devido 

planejamento acabam exercendo concorrência predatória ao sistema público. Soma-se a esta situação 

o alto índice de desemprego no país, pois com a diminuição dos empregos formais diminuiu também 

o número de vale transportes no sistema.  

A Prefeitura de São Leopoldo vem desde 2020 e ao 

longo deste ano, buscando ações que remediem esta situação de crise e possam encaminhar algum 

tipo de solução mais estrutural para garantir o transporte público na cidade. 

Com a realização das blitz sanitárias para o controle de 

lotação e horários e a conscientização da população quanto ao cumprimento dos decretos 

municipais. 

 

 

 

Ilma. Sra. 

Vereadora Ana Inês Affonso   

Presidente da Câmara Municipal de São Leopoldo  

Nesta Cidade  
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O apoio desta prefeitura a tramitação e aprovação na 

Câmara e no Senado do projeto de lei federal (PL) 3364/20, que “Institui o Regime Especial de 

Emergência para o Transporte Coletivo Urbano e Metropolitano de Passageiros - Remetup, baseado 

na redução de tributos incidentes sobre esses serviços e sobre os insumos neles empregados, com o 

objetivo de proteger o setor das graves consequências econômicas oriundas das paralisações parciais 

ou totais de serviços de transportes públicos durante a pandemia de Covid-19 e reduzir os prejuízos 

aos usuários.”  

Infelizmente vetado pelo Presidente da República, e 

que destinaria quase 7 milhões de reais para São Leopoldo. 

As ações definidas em mediação conjunta com o Poder 

Judiciário, que versam sobre a idade da frota, de 8 para 10 anos, a isenção temporária de repasse 

anual, a implantação de grade horária especial e a antecipação de créditos para os contratos já 

existentes. 

Entre estas ações está a que apresentamos nesta 

proposta que busca criar um cartão social para desempregados e outros grupos que precisem de 

subsidio para garantir sua locomoção pela cidade através do transporte publico. 

Com este programa estaremos auxiliando o sistema 

publico de transporte a superar a crise atual, comprando créditos eletrônicos (passagem), através do 

cartão Bem e iremos auxiliar aquelas pessoas que estando desempregados ou necessitando por meio 

de outros programas de passagem, para utilizar o transporte público, repassando estes créditos 

eletrônicos (passagem) de forma gratuita.  

Desta forma, solicita-se que essa Egrégia Câmara 

Municipal aprecie, vote e aprove este Projeto de Lei.  

 

São Leopoldo, 06 de dezembro de 2021. 

 

 

 

 

 

                ARY JOSÉ VANAZZI 

                                                                                         PREFEITO MUNICIPAL 
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PROJETO DE LEI 

 

 

Autoriza repasse de créditos para o transporte 

público municipal desempregados e outros, através da 

criação do “Programa Cartão Social do Transporte Público 

Municipal de São Leopoldo” em atendimento à Situação 

Emergencial decorrente da Pandemia do Covid-19. 

 

 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal  autorizado a repassar Crédito para o transporte público 

municipal, através de bilhete eletrônico municipal, para desempregados e outros beneficiários de 

programas sociais dos governos Federal, Estadual e Municipal através da criação do “Programa 

Cartão Social do Transporte Público Municipal de São Leopoldo” para atendimento da situação 

de exceção decorrente da pandemia do Coronavírus (COVID – 19) com o objetivo de conciliar o 

aporte de recursos necessários para a continuidade do funcionamento do Sistema Municipal de 

Transporte Público, e o auxílio aos cidadãos moradores de São Leopoldo, em relação às despesas 

com deslocamento para a procura de um novo posto de trabalho e outras necessidades. 

 

Art. 2º. O "Programa Cartão Social" consiste: 

 

I - Na subvenção econômica às operadoras do transporte público municipal de São Leopoldo, 

mediante aquisição antecipada de créditos (passagens) pela Prefeitura de São Leopoldo. 

II - Na distribuição dos créditos adquiridos, na forma de auxílio, para utilização futura pelos 

cidadãos de São Leopoldo, na forma desta Lei. 

III - Cada crédito eletrônico de passagem terá o valor corresponde a uma tarifa pública vigente no 

sistema de transporte público municipal de São Leopoldo. 

IV - A Prefeitura de São Leopoldo destinará os créditos do "Programa Cartão Social", 

preferencialmente, aos beneficiários dos programas sociais do Governo Federal, Estadual e 

Municipal inscritos no Cadúnico, às pessoas que estiverem na condição de desempregadas no 

sistema de dados da FGTAS/SINE/ Agencia do trabalhador de São Leopoldo/RS e, ainda, às pessoas 

cadastradas em programas sociais existentes ou que venham a ser criados durante o estado de 

calamidade pública decorrente da pandemia do Coronavírus (Covid-19). 

 

Art. 3º. Os créditos adquiridos em decorrência do "Programa Cartão Social" serão distribuídos aos 

beneficiários, por ordem expressa e nominal da Prefeitura de São Leopoldo, sem a incidência de 

qualquer custo adicional. 

 

Art. 4º.  Caberá ao operador do sistema municipal de transporte publico Consórcio Operacional – 

COLEO, fornecer gratuitamente, os cartões inteligentes de transporte para os beneficiários do 

Programa que ainda não forem cadastrados no Sistema Municipal de Bilhetagem Eletrônica. 

 

Art. 5º.  Os créditos de que trata esta Lei terão validade indeterminada, retornando ao Município em 

caso de não utilização por parte do usuário no prazo de doze meses, para que sejam repassados a 

outro beneficiário. 

 

Art. 6º. A compra e distribuição dos créditos será realizada prioritariamente pela Secretaria de 

Desenvolvimento Social. 

 

Art. 7º.  As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias: 

Órgão 12 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social  

Comentado [RBC1]: Ficar o Poder Executivo Municipal ... 

Comentado [RBC2]: Dos governos federal, estadual ou 
municipal 
 

Comentado [RBC3]: sociais 
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Unidade 02 Proteção Social Básica  

Rubrica 12.02.08.244.0043.2168 

 3.3.90.32.00.00.00.00.  0001.00000 Material, bem ou serviço para distribuição gratuita  

3.3.90.33.00.00.00.00.  0001.0000 Passagens e despesas com locomoção 

 

Art. 8º. Esta Lei será regulamentada via Decreto. 

 

Art. 9º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Prefeitura Municipal de São Leopoldo,.............................. 


